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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
DE CÁLCULOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULAS N. 7,  
83, 211  DO STJ E 282, 356 DO STF.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença de título 
executivo, com pedido de reconsideração de decisão de homologação de 
cálculos. Na sentença, não se conheceu do pedido. No Tribunal a quo
, negou-se provimento ao recurso.

II -   A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: "[...] Conforme dito quando da análise do pleito 
liminar, não vislumbro a probabilidade do direito alegado pelo recorrente, 
eis que conforme amplamente relatado acima, o Ente Público agravante foi 
intimado para, querendo, apresentar a impugnação à execução , havendo, 
portanto, e permaneceu inerte a concordância tácita com os valores. Repito 
que da decisão homologatória dos valores apresentados pela parte 
exequente foi manejado, tão somente, pedido de reconsideração quando 
existia recurso previsto no Código de Processo Civil e, somado a este fato, 
foi apresentado de forma, eis que o referido foi proferido em 04/05/2022 e a 
petição totalmente intempestiva, eis que o referido decisum pedindo a 
reconsideração do julgado somente restou apresentada em 13/07/2022, de 
modo que o despacho com conteúdo decisório ora combatido no presente 
recurso revela-se acertado, pois patente a preclusão temporal, inexistindo 
qualquer reparo a ser realizado. [...]"

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
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prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV - Quanto à matéria de fundo, (art. 884 e 885 do CC/2002, art. 
524, § 2º, e 995 do CPC/2015), verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

 VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
DE CÁLCULOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULAS N. 7,  
83, 211  DO STJ E 282, 356 DO STF.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença de título 
executivo, com pedido de reconsideração de decisão de homologação de 
cálculos. Na sentença, não se conheceu do pedido. No Tribunal a quo
, negou-se provimento ao recurso.

II -   A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: "[...] Conforme dito quando da análise do pleito 
liminar, não vislumbro a probabilidade do direito alegado pelo recorrente, 
eis que conforme amplamente relatado acima, o Ente Público agravante foi 
intimado para, querendo, apresentar a impugnação à execução , havendo, 
portanto, e permaneceu inerte a concordância tácita com os valores. Repito 
que da decisão homologatória dos valores apresentados pela parte 
exequente foi manejado, tão somente, pedido de reconsideração quando 
existia recurso previsto no Código de Processo Civil e, somado a este fato, 
foi apresentado de forma, eis que o referido foi proferido em 04/05/2022 e a 
petição totalmente intempestiva, eis que o referido decisum pedindo a 
reconsideração do julgado somente restou apresentada em 13/07/2022, de 
modo que o despacho com conteúdo decisório ora combatido no presente 
recurso revela-se acertado, pois patente a preclusão temporal, inexistindo 
qualquer reparo a ser realizado. [...]"

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
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prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

IV - Quanto à matéria de fundo, (art. 884 e 885 do CC/2002, art. 
524, § 2º, e 995 do CPC/2015), verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

V - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.

 VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que  não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, assim 

ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO FORMULADO PELO 

EXECUTADO. DECISÃO NÃO O CONHECENDO ANTE A OCORRÊNCIA DE 
PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROBABILIDADE DO 
DIREITO DO RECORRENTE NÃO EVIDENCIADA. ENTE PÚBLICO QUE FOI 
INTIMADO PARA APRESENTAR IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO E PERMANECEU 
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INERTE. CONCORDÂNCIA TÁCITA COM OS VALORES APRESENTADOS. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA CONFIGURADA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
REALIZADO DE FORMA INTEMPESTIVA. AGRAVO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
De início, com relação à indicação precisa dos dispositivos legais violados, o Ministro 

relator Francisco Falcão afirmou sobre o óbice das Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de 
Justiça. Segundo a decisão, ora agravada, a parte agravante teria deixado de impugnar 
especificamente o fundamento da Súmula 7 e 83 do STJ, que inadmitira o Recurso Especial, 
não conhecimento do Agravo, nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte. No entanto, quando da análise 
da decisão de inadmissão do Recurso Especial e o teor do Agravo em R Esp. é visível que 
houve impugnação específica em relação à ambas as súmulas do STJ.

[...]
Pois bem, vejamos que a própria jurisprudência do tribunal superior está em 

conformidade com a presente pretensão recursal, de forma que não há do que se alegar 
incidência da Súmula 83 do STJ, uma vez que o próprio tribunal possui em sua 
jurisprudência entendimento contrário à decisão recorrida sobre a matéria debatida.

[...]
Ademais, o que se debate no Recurso Especial inadmitido é a flagrante possibilidade 

de, considerando os argumentos em tela, por tratar-se de valor vultoso, é necessário maior 
cautela em sua elaboração a fim de impedir excesso de execução e, por conseguinte, o 
enriquecimento sem causa por parte do exequente, o que justifica, nesta toada, o envio do 
processo à contadoria judicial, a fim de que se obtenha os reais números. Sendo, portanto, o 
não acolhimento, considerada uma violação ao art. 524, § 2º, do CPC, o qual estabelece que, 
para a verificação dos cálculos apresentados, o juiz pode se valer de contabilista do Juízo 
para efetuar os cálculos. Desta forma, frente a todos os argumentos apresentados no presente 
Agravo, interno, não há que se falar em obstaculização do Agravo em Recurso Especial com 
base nas Súmulas de nº 7 e 83 do STJ, porquanto o acórdão foi de encontro ao consolidado 
pelo Tribunal Superior.

[...]
Ora, os trechos do acórdão acima transcritos tratam exatamente dos dispositivos 

federais violados, objetos do recurso especial, quais, sejam os que tratam acerca do erro de 
cálculo, o qual não pode fazer coisa julgada, por ser matérias de ordem pública. Salienta-se 
que a imprescindibilidade do prequestionamento para fins de interposição do Recurso 
Especial está preconizada pela Súmula n° 211 da Corte Superior.

[...]
A municipalidade não alegou a existência de prequestionamento ficto, com base no 

art. 1.025 do CPC/15, mas a existência do prequestionamento implícito, porquanto a 
verdadeira abordagem da matéria suscitada em Recurso Especial. É assunto pacífico em 
sede do Colendo Superior Tribunal de Justiça que “em tema de prequestionamento, o que 
deve ser exigido é apenas que a questão haja sido exposta na instância ordinária. Se isto 
ocorreu, tem-se a figura do prequestionamento implícito, que o quanto basta”. (RT 
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654/192).
[...]
Assim, percebe-se o cabimento do Recurso Especial, proposto com fundamento no 

art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Carta Magna pátria, haja vista o prequestionamento 
da matéria tratada.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

 [...]
Conforme dito quando da análise do pleito liminar, não vislumbro a probabilidade do 

direito alegado pelo recorrente, eis que conforme amplamente relatado acima, o Ente 
Público agravante foi intimado para, querendo, apresentar a impugnação à execução , 
havendo, portanto, e permaneceu inerte a concordância tácita com os valores.

Repito que da decisão homologatória dos valores apresentados pela parte exequente 
foi manejado, tão somente, pedido de reconsideração quando existia recurso previsto no 
Código de Processo Civil e, somado a este fato, foi apresentado de forma, eis que o referido 
foi proferido em 04/05/2022 e a petição totalmente intempestiva, eis que o referido decisum 
pedindo a reconsideração do julgado somente restou apresentada em 13/07/2022, de modo 
que o despacho com conteúdo decisório ora combatido no presente recurso revela-se 
acertado, pois patente a preclusão temporal, inexistindo qualquer reparo a ser realizado.

[...]
 
 

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
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(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Quanto à matéria de fundo, (art. 884 e 885 do CC/2002, art. 524, § 2º, e 995 

do CPC/2015) verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 

à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.601.498 / RN
Número Registro: 2024/0090940-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08127839020228200000 08155161320178205106 8127839020228200000 8155161320178205106

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ
PROCURADOR : EMERSON RODRIGUES MATOS - RN016587
AGRAVADO : ZUGNETTI CELINA DA MOTA LINHARES
ADVOGADO : VINICIUS VICTOR LIMA DE CARVALHO - RN003074

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ
PROCURADOR : DANYELLE TERCIANE MEDEIROS E OUTRO(S) - RN010952
PROCURADOR EMERSON RODRIGUES MATOS - RN016587
AGRAVADO : ZUGNETTI CELINA DA MOTA LINHARES
ADVOGADO : VINICIUS VICTOR LIMA DE CARVALHO - RN003074

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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